
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0091855-63.2012.815.2001 - 7ª Vara Cível da Capital. 
Relator        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Sandro Santos Ferreira
Advogado : Sanduza Silva de Sousa Albuquerque (OAB/PB 14.516)
Apelado : Banco CSF S/A
Advogado : Antônio de Moraes Dourado Neto (OAB/PE 23.255)

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
C/C  DANOS  MORAIS  —  REVISIONAL DE  CONTRATO  —
CARTÃO  DE  CRÉDITO  —  AUSÊNCIA DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL — PEDIDO 
GENÉRICO  —  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO  — 
IMPROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — MANUTENÇÃO — 
DESPROVIMENTO.

—  “Súmula 381 STJ: Nos contratos bancários,  é vedado ao  
julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.“ 
— “(...) para que reste configurada a responsabilidade civil e  
o  dever  de  indenizar,  é  indispensável  a  comprovação  de  três  
requisitos, cuja aparição deve ser concorrente: a) conduta ilícita  
praticada pelo demandado; b) dano ao demandante; e c) nexo de  
causalidade  entre  a  conduta  e  o  dano,  tudo  isso  consoante  
preconizado  pelos  artigos  927,  186  e  197,  do  Código Civil  de  
2002.”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Sandro Santos Ferreira 
em face da sentença de fls. 141/143, proferida pelo Juízo da 7ª Vara Cível da Capital, nos 
autos da Ação de Repetição de Indébito c/c Indenização por Danos Morais  proposta pelo 
recorrente em desfavor de Banco CSF S/A.

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  improcedente  o  pedido,  nos 
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termos do art. 269, I, do CPC. Deixou de condenar a parte autora nas custas processuais e nos 
honorários advocatícios, em observância ao art. 12 da Lei nº 1.060/50.

 
Inconformado,  o  promovente  apresentou  recurso  apelatório  às  fls. 

163/175, pugnando pelo provimento do recurso para reformar a sentença e julgar procedente 
seu pedido formulado na peça vestibular.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl.175v.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 182/184, opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

 
É o relatório. 

Voto. 

Em  suma,  o  autor  (apelante)  ingressou  com  a  presente  Ação  de 
Repetição de Indébito c/c Indenização por Danos Morais afirmando ser cliente do Carrefour e, 
embora  sempre  tenha  pago  as  faturas  do  seu  cartão  de  crédito  em dia,  após  passar  por 
problemas de saúde, ficando encostado pelo INSS, restou impossibilitado de arcar com todas 
as dívidas e passou a pagar “o mínimo” da fatura do cartão de crédito.

Em virtude do não pagamento do valor total de cada fatura, gerou a 
famosa  “bola  de  neve”,  com  juros  absurdos  que  o  impediram  de  qualquer  tentativa  de 
quitação. Alega haver erros nos cálculos, caracterizando má-fé da empresa, pugnando pela 
procedência da demanda para condenar o demandado à restituição em dobro pela cobrança 
indevida e ao pagamento de danos morais.

Dirimindo a controvérsia o magistrado julgou improcedente o pedido, 
nos termos do art. 269, I, do CPC. Deixou de condenar a parte autora nas custas processuais e 
nos honorários advocatícios, em observância ao art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Irresignado,  o  apelante  pugnou  pelo  provimento  do  recurso  para 
reformar a sentença e julgar procedente seu pedido formulado na peça vestibular.

Pois bem.

Na peça de ingresso, o ora apelante pediu genericamente a revisão dos 
contratos firmados com instituição bancária, sem especificar os atos que ensejariam a revisão 
do instrumento em debate.

Oportuno ressaltar que a revisão judicial do contrato é juridicamente 
possível,  calcada  em preceitos  constitucionais  e  nas  regras  de  direito  comum,  entretanto, 
conforme enunciado da Súmula 381 do STJ, nos contratos bancários, é vedado ao julgador 
conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.

 “Súmula  381  STJ:  Nos  contratos  bancários,  é  vedado  ao  julgador  
conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.“ 

Além disso, o art. 324 do Código de Processo Civil consagra a regra 
de que o pedido deve ser determinado, ou seja,  a parte  deve expressamente especificar  a 
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qualidade e a quantidade do que se deseja, restando uma conclusão lógica da causa de pedir. 

É  cediço  que  existem  hipóteses  onde  o  pedido  genérico  é  lícito, 
entretanto, esta exceção não se aplica às ações revisionais de contrato.

Nesse sentido, vejamos a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 
PEDIDO GENÉRICO. EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.  SENTENÇA MANTIDA.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  Meras 
menções  genéricas  e  simples  pedido  de  revisão  do  contrato,  sem  a  devida 
especificação das cláusulas que pretende modificar, excluir, limitar ou alterar, 
impedem a própria análise da demanda pelo APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001956-
03.2011.815.0251 4 magistrado.  Sendo indeterminada e genérica a petição, 
sem pedidos específicos sobre os pontos do contrato que deseja revisar, há 
de  ser mantida  a  sentença  que  julgou  extinta  a  ação,  sem resolução  do 
mérito.  (TJMS; APL 0802126-39.2012.8.12.0008; Corumbá; Terceira Câmara 
Cível; Rel. Des. Fernando Mauro Moreira Marinho; DJMS 23/06/2014; Pág. 16)

 APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL. 
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.  INCONFORMISMO  DO  AUTOR. 
Alegação de nulidade por conversão do rito em ordinário, ausência de intimação 
e  julgamento  antecipado  da  lide.  Inocorrência  de  cerceamento  de  defesa. 
Inexistência  de  prejuízo  efetivo.  Concessão  dos  benefícios  da  assistência 
judiciária. Ausência de elemento que afaste, de forma cabal, a presunção gerada 
pela  declaração  de  pobreza.  Alegação genérica  sobre  cobrança abusiva  de 
tarifas e taxa de juros. Sucumbência mantida. Recurso parcialmente provido. 
(TJSP;  APL  0000372-28.2012.8.26.0648;  Ac.  7813445;  Urupês;  Vigésima 
Segunda  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Hélio  Nogueira;  Julg. 
28/08/2014; DJESP 08/09/2014)

Não destoa o entendimento desta Corte:

 APELAÇÃO.  REVISIONAL DE  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL.  SUPOSTA ABUSIVIDADE  NO  VALOR  DA PARCELA 
CONTRATADO.  COBRANÇA REPUTADA PELO CONSUMIDOR COMO 
INDEVIDA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO CONTRATO. 
PEDIDO  GENÉRICO.  INVIABILIDADE  DE  REVISÃO  DE  OFÍCIO 
PELO JUÍZO. PRECEDENTES DO STJ. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
PAGOS  INDEVIDAMENTE.  APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0001956-
03.2011.815.0251 5 DESCABIMENTO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
Não se admite a revisão de ofício de contratos sujeitos às normas de defesa 
do consumidor, competindo à parte que se considera prejudicada indicar as 
cláusulas  contratuais  reputadas  abusivas. (TJPB;  APL  0011003- 
91.2008.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos 
Coelho de Salles; DJPB 26/08/2014; Pág. 17) 

Portanto, deixando o promovente de se insurgir de forma concreta a 
respeito de eventuais ilegalidades da relação contratual, não há como proceder à revisão de 
ofício do respectivo instrumento contratual, razão pela qual a decisão deve ser mantida.

Quanto  ao  dano  moral,  sabe-se  que,  para  que  reste  configurada  a 
responsabilidade  civil  e  o  dever  de  indenizar,  é  indispensável  a  comprovação  de  três 
requisitos, cuja aparição deve ser concorrente: a) conduta ilícita praticada pelo demandado; b) 
dano ao demandante; e c) nexo de causalidade entre a conduta e o dano, tudo isso consoante 

3



preconizado pelos artigos 927, 186 e 197, do Código Civil de 2002.

Para  que  ensejasse  direito  à  indenização  por  dano  moral,  seria  de 
relevante  mister a  prova inequívoca de que o apelado praticou comportamento ilícito, e a 
ocorrência de dano, o que na hipótese sub examine não se vislumbra.

Como ressaltado pelo magistrado de primeiro grau, foi uma opção do 
consumidor (demandante) pagar valor inferior ao total da fatura que lhe é enviada, estando, 
automaticamente, anuindo em refinanciar o débito remanescente, de acordo com os encargos 
previstos na fatura mensal.

Desta maneira, apesar do recorrente afirmar que sofreu dano de ordem 
moral, não restou caracterizado o pleito. Como se sabe, não comprovando o autor, os fatos 
alegados  na  exordial,  não  merece  acolhimento  o  pedido  inicial.  Nesse  sentido  é  a 
jurisprudência do STJ, in verbis:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA CC.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO 
MORAL.  EMPRÉSTIMO  PESSOAL  CONSIGNADO  EM  FOLHA. 
ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  EMPRÉSTIMO  FOI  FEITO  MEDIANTE  O 
PAGAMENTO  EM  36  PARCELAS.  NÃO  COMPROVAÇÃO. 
INSTRUMENTO FIRMADO EM 48 PARCELAS. Provas carreadas aos autos 
que  evidenciam  que  apenas  10  parcelas  restaram  adimplidas  conforme 
contratação. Renegociação da dívida. Negativa da autora. Demonstração nos 
autos da necessidade da renegociação. Autora que permaneceu inadimplente 
mesmo com a renegociação impugnada. Negativação do nome da autora nos 
cadastros  de  proteção  ao  crédito.  Possibilidade  ante  a  situação  de 
inadimplência. Instituição financeira que age no regular exercício do direito. 
Dano moral não configurado.  Recurso provido para julgar improcedente a 
ação.  (TJSP;  APL  0015283-90.2010.8.26.0009;  Ac.  8435088;  São  Paulo; 
Décima  Sétima  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Irineu  Fava;  Julg. 
07/05/2015; DJESP 14/05/2015)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA. ÔNUS DA PROVA. ART. 333, I, DO CPC. NECESSIDADE 
DE  PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 7/STJ.  1.  Nos  termos  do  art. 
333, I, do CPC, o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo 
do seu direito. [...] (AgRg no Ag 1172610 / PR AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  2009/0059401-7  .  Ministro  HERMAN 
BENJAMIN (1132). T2 - SEGUNDA TURMA. DJe 11/12/2009).

Destarte,  não  houve  comprovação  de  conduta  ilícita  por  parte  do 
apelado capaz de gerar a responsabilização civil,  sendo imperiosa a manutenção da sentença 
recorrida. 

Feitas estas considerações, nego provimento ao recurso, mantendo a 
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.   Participaram  do  julgamento  o   Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides, o Exmo. Sr. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o Des. 
José Aurélio da Cruz) e o Exmo. Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida  (Juiz Convocado para 
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substituir a  Desª. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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João Pessoa, 01 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0091855-63.2012.815.2001 - 7ª Vara Cível da Capital. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Sandro Santos Ferreira 
em face da sentença de fls. 141/143, proferida pelo Juízo da 7ª Vara Cível da Capital, nos 
autos da Ação de Repetição de Indébito c/c Indenização por Danos Morais  proposta pelo 
recorrente em desfavor de Banco CSF S/A.

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  improcedente  o  pedido,  nos 
termos do art. 269, I, do CPC. Deixou de condenar a parte autora nas custas processuais e nos 
honorários advocatícios, em observância ao art. 12 da Lei nº 1.060/50.

 
Inconformado,  o  promovente  apresentou  recurso  apelatório  às  fls. 

163/175, pugnando pelo provimento do recurso para reformar a sentença e julgar procedente 
seu pedido formulado na peça vestibular.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl.175v.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 182/184, opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 02 de setembro de 2016.

 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

                        Relator
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